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Resumo

No âmbito dos estudos   sobre o pensamento aritmético, a compreensão do desenvolvimento do conceito de número tem sido alvo de controvérsia, 
desde a interpretação de que a aprendizagem da matemática se dá, principalmente, através da formação de conexões internas, até o estudo dos 
processos cognitivos subjacentes ao raciocínio aritmético. Assim, a infl uência da interpretação construtivista da gênese das estruturas lógicas 
estende-se não só a Von Glasersfeld (1988), que postula que os conceitos abstratos são construídos a partir de experiências do quotidiano, como 
também à infl uência que o social exerce na construção dos processos subjacentes ao raciocínio aritmético (Fuson, 1988; Fuson & Burghardt, 
2003). Inversamente a essa interpretação, a perspectiva inatista do desenvolvimento (Gelman & Gallistel, 1978; Klahr & Wallace, 1973) propõe 
que as crianças nascem com princípios lógicos inerentes à construção do conhecimento aritmético elementar.
Palavras-chave: Compreensão de número, matemática, raciocínio.

The number construction:  Klahr & Wallace, Von Glasersfeld & K. Fuson mo  dels

In studies on arithmetical thinking, the concept of number development has been a subject of scientifi c controversy, since the interpretation that 
mathematical learning occurs mainly through the formation of internal connections, up to the study of cognitive processes underlying arithmetical 
reasoning. In this case, the infl uence of constructivism on the genesis of logical structures, extends not only to the work of von Glasersfeld 
(1988), which postulates that abstract concepts are constructed from everyday life experiences, but it also extends to  the social infl uence on the 
construction of underlying processes of arithmetical reasoning (Fuson, 1988; Fuson & Burghardt, 2003). Opposing this interpretation, the prospect 
of innate development (Klahr & Wallace, 1973; Gelman & Gallistel, 1978) assumes that children are born with logical principles required to the 
construction of elementary arithmetical knowledge.
Keywords: Number comprehension, mathematics, reasoning.

La construcción del número: los modelos de Klahr & Wallace; Von 
Glasersfeld y K. Fuson

Resumen

La comprensión del desarrollo del concepto de número ha sido objeto de controversias en los estudios sobre el pensamiento aritmético y van 
desde la interpretación de que el aprendizaje de la matemática se da, principalmente, a través de la formación de conexiones internas, hasta 
el estudio de los procesos cognitivos subyacentes al raciocinio aritmético. De esta manera, la infl uencia de la interpretación constructivista del 
génesis de estructuras lógicas se extiende no sólo a Von Glasersfeld (1988), que plantea que los conceptos abstractos son construidos a partir de 
experiencias del cotidiano, sino también a la infl uencia que lo social ejerce en la construcción de los procesos subyacentes al raciocinio aritmético 
(Fuson, 1988; Fuson & Burghardt, 2003). Al contrario, la perspectiva innatista del desarrollo (Klahr & Wallace, 1973; Gelman & Gallistel, 1978) 
propone que los niños nacen con principios lógicos inherentes a la construcción del conocimiento aritmético elementar.
Palabras clave: Comprensión de número, matemáticas, raciocínio. 
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Introdução
A construção dos conceitos aritméticos e respectivos 

processos cognitivos têm merecido a atenção de diversos 
investigadores, existindo um consenso geral de que o de-
senvolvimento conceptual dessas primeiras noções deverá 
abranger a complexa rede de estruturas subjacentes a esse 
conhecimento (Bermejo & Diaz, 2007; Carraher, Carraher, & 
Schliemann, 1985; Ferreira, 2003; Fuson & Burghardt, 2003; 
Morgado, 1993; Piaget & Szeminska, 1941/1975; Worthing-
ton, 2007; entre outros). 

No entanto, a ideia de que a aprendizagem da ma-
temática deverá ocorrer de forma integrada e signifi cativa 
tendo em atenção os princípios conceptuais subjacentes 
aos procedimentos aplicados está presente, em psicolo-
gia, desde que Brownell, em 1928, se opôs a Thorndike, 
que, por sua vez, defendia a tese de que a concepção de 
aprendizagem implicava o domínio, através de exercícios de 
repetição, de determinadas associações ou conexões entre 
um estímulo e uma resposta, em áreas específi cas do co-
nhecimento (Resnick & Ford, 1984). 

Na continuação da polêmica entre as posições 
teóricas de Thorndike e de Brownell e com o objetivo de 
determinar se a aprendizagem da adição de dois números 
inteiros era mais efi caz através do ensino informal ou formal, 
Wheeler (1939) desenvolveu estudos empíricos de modo a 
detectar as difi culdades que as crianças encontravam nes-
sas aprendizagens, tendo verifi cado que, através da utiliza-
ção de jogos, as crianças atingiam bons resultados e que 
a repetição, por si só, do resultado da combinação aditiva 
entre dois números inteiros tinha uma infl uência mínima na 
aprendizagem. 

Por outro lado, com o objetivo de defi nir tendências 
no desenvolvimento de conceitos de natureza aritmética, Ilg 
e Ames (1951) realizaram um estudo longitudinal, em situa-
ção de avaliação informal e formal, com cinquenta crianças 
entre um e nove anos de idade que, de seis em seis meses, 
resolviam diversas tarefas, como, por exemplo, pôr dentro 
de um copo um determinado número de objetos, contar 
objetos expostos, contar de memória e adicionar e subtrair 
quantidades numéricas, tendo verifi cado que os erros come-
tidos por essas crianças eram muito específi cos, variando 
em cada faixa etária. 

Os mesmos autores observaram, ainda, que as 
crianças mais velhas dividiam, muitas vezes, o problema 
em partes mais simples, mas se esqueciam de resolver to-
das elas. Por exemplo, para adicionar 18 + 5, adicionavam 
18 + 3 e esqueciam-se de adicionar, ao resultado obtido, 
a quantidade 2. Além disso, também observaram que, fre-
quentemente, as crianças, ao invés de subtrair, adicionavam 
ambas as parcelas. Desse modo, esses autores chamam 
a nossa atenção para o fato de existirem diferenças quali-
tativas entre as respostas incorretas que, muitas vezes, as 
crianças poderão apresentar (Ilg & Ames, 1951). 

Assim, a pesquisa em relação ao conhecimento infor-
mal que as crianças apresentam em situação de resolução 
de problemas intensifi cou-se e, mais recentemente, através 

de diferentes metodologias, foi possível demonstrar que 
crianças de dois e três anos de idade apresentam alguma 
capacidade de resolução de problemas de estrutura aditiva, 
com somas iguais ou inferiores a cinco (Gallistel & Gelman, 
1992; Gelman & Gallistel, 1978; Gelman & Meck, 1983; 
Gelman & Tucker, 1975; Strauss & Curtis, 1981; Le Corre & 
Carey, 2007; entre outros). 

Consequentemente, os estudos referidos constituem 
parte integrante da problemática sobre a presença, ou não, 
de conhecimento conceptual subjacente aos diversos pro-
cedimentos utilizados na resolução informal de problemas 
de estrutura aditiva, estabelecendo-se uma divisão entre 
dois posicionamentos teóricos. Por um lado, os que defen-
dem que são os princípios subjacentes aos procedimentos 
(Gelman & Gallistel, 1978; Klahr & Wallace, 1973) que estão 
na base da aquisição de estruturas aritméticas e, por outro, 
os que enfatizam que a aprendizagem dessas estruturas 
ocorre, principalmente, através da abstração refl exiva (Von 
Glasersfeld, 1983, 1988) e da interação da criança com o 
social (Fuson, 1988, 1992), numa ampla variedade de situ-
ações que favorece o desenvolvimento conceptual e lógico 
dos princípios subjacentes aos procedimentos de natureza 
aritmética. 

Desse modo, este trabalho tem por objetivo salientar 
os aspectos da perspectiva construtivista que consideramos 
pertinentes na construção das primeiras noções aritméticas, 
e que são os seguintes: 1) o processo de construção do 
conhecimento aritmético não é obtido de forma cumulativa, 
mas através da abstração refl exiva (Claparède, 1973; Pia-
get, 1972b; Von Glasersfeld, 1983); 2) a interação social e 
a atividade da criança são essenciais no despoletar do con-
fl ito cognitivo1e sociocognitivo2, processos fundamentais na 
aprendizagem da estrutura aditiva (Perret-Clermont, 1979; 
Piaget, 1974; Morgado, 1988); 3) a autonomia da criança de-
verá ser incentivada, em sala de aula, através da utilização 
de material lúdico, na resolução de problemas, que possibili-
te a descoberta e a invenção de estratégias aritméticas, ba-
seadas na contagem (Kamii & Devries, 1993; Parrat-Dayan 

1   Segundo Piaget, na base da formação de estruturas necessárias 
ao progresso da construção do conhecimento, está o confl ito 
cognitivo que resulta de contradições impostas ao pensamento do 
sujeito. Essas contradições conduzem a uma reorganização interna 
das estruturas levando à ultrapassagem do confl ito (Piaget, 1974).
2  A aprendizagem por confl ito sociocognitivo pressupõe, como 
determinante, a interação social que se estabelece entre os diferentes 
sujeitos envolvidos na resolução de um dado problema. Assim, Le 
principe de base de cette approche est simple: le développement 
cognitif prend place chez l´enfant lorqu´il participe à des interactions 
sociales qui ne sont structurantes que dans la mesure où elles 
suscitent un confl it de réponses entre les partenaires. Deux aspects 
complémentaires sont alors à retenir: d´une part l´interaction sociale 
est vue comme structurante, c´est-à-dire comme suscitant une 
activité cognitive des partenaires aboutissant à la construction - qui 
peut d´ailleurs être commune; on parle alors de co-élaboration - de 
nouvelles coordinations caractéristiques du développement cognitif. 
D´autre part ces nouvelles coordinations supposent préalablement 
que les individus se soient engagés dans un confl it sociocognitif lors 
duquel ils auront confronté des réponses hétèrogènes socialement 
et logiquement incompatibles (Carugati & Mugny, 1985, p. 61).
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& Tryphon, 1998; Piaget, 1948/1972a), em contexto de co-
operação entre pares (Piaget, 1965/1995; Ferreira, 2010).

O modelo de Klahr & Wallace

De modo a responder à questão se as estruturas 
aritméticas são de natureza inata ou se o processo de de-
senvolvimento do conhecimento numérico se baseia numa 
construção demorada e complexa, essencialmente de natu-
reza ontogenética, Klahr e Wallace (1973) defenderam que 
a capacidade para discriminar pequenos números é uma 
habilidade inata, salientando que a primeira informação, de 
natureza quantitativa – processamento de pequenas quan-
tidades que podem variar entre um e três e, excepcional-
mente, até quatro – a que os seres humanos têm acesso, é 
processada através de um operador numérico denominado 
por subitizing3,  ao passo que a quantidade dos conjuntos 
iguais ou maiores que cinco é obtida através do processo de 
contagem direta. 

Assim, para Klahr e Wallace (1973), os operadores 
quantitativos – subitizing, contagem e estimativa – explicam, 
no seu conjunto, a formação do conceito de número, sendo 
o tipo de percepção obtido através do primeiro mais simples 
do que a informação obtida através da contagem e da esti-
mativa. 

Por outro lado, no que se refere à estimativa, foi 
observado que esse operador era aplicado sempre que a 
quantidade de elementos a determinar, ou o tempo de ex-
posição ao estímulo, não permitia a utilização da contagem 
(Klahr & Wallace, 1973).

Nessa linha de investigação, Starkey e Cooper (1980) 
demonstraram que bebês com vinte e duas semanas de vida 
eram capazes de discriminar, representar e recordar conjun-
tos com um pequeno número de elementos, o que constituía, 
para os autores, uma evidência de que o desenvolvimento 
posterior da contagem verbal tinha os seus precursores num 
processo de natureza perceptiva. 

Também Strauss e Curtis (1981) verifi caram que os 
bebês entre os dez e os doze meses de idade eram capazes 
de diferenciar entre dois e três elementos, mas incapazes 
de fazê-lo quando o número variava entre quatro e cinco. Os 

3   De acordo com Davis & Pérusse (1988), o termo subitizing 
foi proposto por Jevons, em 1871, com o objetivo de designar a 
capacidade humana manifestada na identifi cação rápida e precisa 
do número de elementos num pequeno conjunto; além disso, o 
mesmo termo foi também usado por Kaufman e cols., em 1949, 
com o objetivo de referir a apresentação simultânea e repentina 
de pequenas quantidades de elementos, e novamente aplicado 
por Stevens, em 1951, tornando-se, assim, parte integrante da 
terminologia referente ao tema sobre competências numéricas. 
A defi nição dessa expressão foi mais tarde apresentada por Von 
Glasersfeld (1988) como a designação correta e imediata que 
resulta da percepção de um pequeno conjunto de elementos. 
Este último autor enfatizou que através do processo de subitizing 
as crianças, antes de dominarem qualquer conceito numérico, 
são capazes de apreender os primeiros números pequenos (de 1 
até 4) como nomes derivados das confi gurações perceptivas cujo 
reconhecimento é feito levando em consideração as respectivas 
características espaçotemporais. 

mesmos autores concluíram, assim, que a contagem verbal 
é precedida por um esquema de natureza perceptiva. 

Por outro lado, Antell e Keating (1983), com o objeti-
vo de verifi carem se os bebês diferenciavam, durante a pri-
meira semana de vida, pequenas quantidades de estímulos, 
utilizaram o procedimento de habituação/desabituação4. 

Os resultados indicaram um efeito da quantidade 
numérica sobre o tempo de reação do olhar, ou seja, os 
bebês olhavam mais tempo para a representação de núme-
ros pequenos do que para a de números maiores, o que 
foi interpretado, pelos autores, como uma capacidade que 
aqueles apresentavam de abstrair invariâncias numéricas 
em conjuntos com um número pequeno de elementos, di-
ferenciando, ainda, entre situações familiares e não familia-
res. O mesmo já não ocorreu para quantidades numéricas 
iguais ou superiores a quatro, tendo, os autores, o cuidado 
de fazer o seguinte comentário: É importante referir, neste 
contexto, que a capacidade apresentada pelos bebês para 
abstrair invariantes numéricas e a capacidade de discrimi-
nar novidades, baseadas nessas abstrações, não implica, 
necessariamente, a compreensão dessas características 
ou a capacidade de integrar essa informação de uma forma 
signifi cativa (Antell & Keating, 1983, p. 699).

Dando continuidade ao estudo dessa problemática e 
com o objetivo de compreender melhor a percepção que as 
crianças pequenas apresentam sobre as invariâncias numé-
ricas, Sophian e Adams (1987) observaram as reações que 
algumas transformações numéricas produziam em crianças 
entre catorze e vinte e seis meses de idade, demonstran-
do que elas eram capazes de detectar manipulações em 
pequenos conjuntos de elementos. Os resultados obtidos 
mostraram que, com a idade, o desempenho melhorava, se 
bem que todas as crianças tenham diferenciado bem entre 
a adição ou a subtração de outro elemento. Além disso, os 
autores indicaram que as crianças de catorze meses são 
sensíveis à adição ou à subtração de alguns elementos de 
conjuntos inicialmente organizados, o que apóia a evidência 
de que elas possuem um corpo complexo de conhecimento 
numérico antes da aprendizagem convencional do número.

4   O procedimento de habituação implicava na exposição da 
criança a estímulos de dois a seis pontos, redondos e negros, 
sobre fundo branco, o que atraía a atenção do bebê, uma vez 
que era novidade; com a repetição das apresentações, o nível de 
atenção declinava, já que o bebê adquiria habituação ao estímulo. 
Se o bebê se sentisse atraído pelo estímulo, após esse ter sido 
alterado, signifi cava que o procedimento de desabituação tinha 
ocorrido, induzindo-se, consequentemente, que a criança tinha 
diferenciado entre as duas quantidades apresentadas. Assim, no 
estudo de Antell e Keating (1983), durante a fase de habituação, 
o bebê era exposto, alternadamente, a dois cartões com estímulos 
contendo o mesmo número de pontos pretos (por exemplo 2) que 
variavam em comprimento de linha e densidade entre os pontos; 
logo que as crianças atingiam o critério de habituação, ou seja, duas 
apresentações consecutivas em que ocorria um decréscimo mínimo 
de 8 segundos da média do tempo de olhar registrado, apresentava-
se o terceiro cartão com diferente número de pontos (por exemplo 
3) mantendo a linha dos diversos segmentos de pontos, o mesmo 
comprimento de um dos dois cartões da fase de habituação, sendo 
a densidade dos estímulos igual à apresentada, no segundo cartão, 
da fase de habituação (Antell & Keating,1983).
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Por outro lado, Gelman e Tucker (1975) defendem a 
hipótese de que a contagem verbal é possível dada a exis-
tência de modelos pré-verbais que constituem o subitizing, 
hipótese esta confi rmada mais tarde por Gallistel e Gelman 
(1992), que nos dizem o seguinte: As crianças assimilam a 
contagem verbal porque ocorre um registro da mesma nas 
formas inconscientes e pré-verbais desse processo (p. 65).  

No entanto, Gelman e Gallistel (1978) consideram 
que as crianças aprendem os pequenos números e gene-
ralizam esse conhecimento para os números maiores, e 
que tal fato se relaciona com a capacidade que as crianças 
apresentam de reconhecer a equivalência numérica entre 
diferentes conjuntos. Essa capacidade depende de fatores 
perceptivos capazes de descodifi car as semelhanças dentro 
e entre os conjuntos, bem como de identifi car a cardinalida-
de dos mesmos em termos absolutos. Através de diversos 
estudos, os mesmos autores verifi caram que a contagem, 
apresentada espontaneamente pela criança, é o comporta-
mento mais frequente na resolução de problemas simples 
de aritmética, o que os alertou para o papel que esse pro-
cedimento deveria exercer no modo como as crianças entre 
os dois e os quatro anos de idade estruturam as primeiras 
noções aritméticas.

Assim, através dos estudos apresentados sobre su-
bitizing, podemos ver que a contagem de pequenas quanti-
dades numéricas é acessível a crianças de nível pré-linguís-
tico, sendo possível obtermos referências à presença dessa 
capacidade noutras espécies que não só os seres humanos 
(Dantzig, 1928/1970). 

No entanto, Karmilloff-Smith (1988) chama a nossa 
atenção para algumas diferenças entre as capacidades nu-
méricas humanas e não humanas, que são as seguintes: 
1) a natureza inata dos princípios aplicados às competên-
cias numéricas é diferente de espécie para espécie, 2) as 
diferenças em relação aos aspectos perceptivos do conhe-
cimento podem ser compreendidas, por um lado, em termos 
da condição físico-química do organismo e, por outro, em 
termos do conhecimento conceptual subjacente à mani-
pulação de símbolos e 3) os princípios inatos de natureza 
numérica são os mesmos para humanos e não humanos, 
mas, no caso dos seres humanos, as representações são 
re-representadas e tornam-se acessíveis a outras partes 
do sistema cognitivo através do processamento central do 
raciocínio. Esse terceiro aspecto é considerado, pela autora, 
fundamental em relação à distinção a fazer entre competên-
cias humanas e não humanas no que se refere à organiza-
ção conceptual numérica.

Assim, e com o objetivo de aprofundar o conhecimen-
to que as crianças muito pequenas têm sobre as quantida-
des numéricas, Wynn (1992) delineou uma experiência com 
bebês5 de modo a verifi car, ou não, se eles eram capazes 
5   Os bebês, com idades compreendidas entre quatro meses e 
dezenove dias e cinco meses e dezasseis dias, eram postos numa 
sala onde tinham acesso visual a um cenário no qual era colocado 
um rato Mickey. Seguidamente, a criança observava a adição 
de outro boneco, exatamente igual ao primeiro, e ambos eram, 
posteriormente, tapados. Após essa manipulação, removia-se o 
dispositivo que ocultava a cena e a criança era confrontada com 

de calcular o resultado preciso de operações simples de 
aritmética e concluiu que bebês de cinco meses eram, em 
média, capazes de discriminar entre pequenas quantidades 
numéricas. A autora interpretou esses resultados como 
uma demonstração de que as crianças reconhecem, desde 
bastante cedo, que a adição e a subtração de uma quan-
tidade resultam da transformação de um número inicial de 
elementos. Em relação à explicação dada, a autora refere 
que os resultados podem não ter sido obtidos através do 
cálculo discreto de elemento por elemento, mas através da 
capacidade que os bebês possuem de medir e operar sobre 
quantidades contínuas.

Assim, os resultados obtidos por Wynn levantaram 
questões sobre se a capacidade inicial que os seres huma-
nos apresentam para perceber pequenas transformações 
numéricas ocorre através de um processo denominado por 
subitizing, de natureza fundamentalmente perceptiva, ou se 
se trata de competências numéricas de natureza conceptual 
e que são adquiridas, fundamentalmente, em interação so-
cial (Ferreira, 2010; Fuson, 1988; Kamii, 1986; Schubauer-
-Leoni & Perret-Clermont, 1997; entre outros), através de um 
duplo ato de abstração (Bideaud, 2001; Piaget & Szeminska, 
1941/1975; Von Glasersfeld, 1981; entre outros). 

Acerca dessa problemática, Moore e Cocas (2006) 
salientam que o fenômeno relatado por Wynn (1992) não 
se trata de competências de natureza matemática apresen-
tadas por bebês, mas, ao invés disso, refl ete a preferência 
dessas crianças por certos estímulos. Assim, esses autores 
replicaram os estudos de Wynn, tendo obtido resultados 
idênticos, no entanto, quando aplicaram a análise de vari-
ância, o que não ocorreu nos estudos de Wynn, concluíram 
que os bebês apresentavam, entre si, diferentes desempe-
nhos. Desse modo, quando os bebês tinham, anteriormente 
ao teste formal, familiaridade com a situação, as meninas 
correspondiam às predições iniciais de Wynn, o que já não 
ocorria com os meninos, que tendiam a dar respostas que 
eram infl uenciadas pela experiência prévia com os materiais. 

Por outro lado, Le Corre e Carey (2007), na conti-
nuidade da polêmica sobre a natureza ontogenética da 
contagem, apresentam o pressuposto de que a mesma é 
adquirida através do mapeamento dos numerais na lista de 
contagem cuja representação mental se inicia na infância. 
Para testar tal pressuposto, os autores pediram a crianças 
entre os três e os quatro anos de idade que estimassem a 
quantidade de elementos de um dado conjunto. Os resul-
tados obtidos demonstraram que as quantidades entre 1 
e 4 eram representadas antes da aquisição da contagem 
um dos seguintes resultados: ou estavam dois ratinhos (resultado 
correto) ou um só ratinho (resultado incorreto). Os resultados 
demonstraram que os bebês passavam mais tempo a olhar para a 
cena quando estava somente um ratinho - resultado inesperado - do 
que quando estavam dois ratinhos - resultado esperado. A situação 
inversa também foi estudada, ou seja, o bebê via inicialmente dois 
ratinhos e assistia à remoção de um deles, seguidamente a cena 
era tapada por um dispositivo próprio. O bebê era então confrontado 
com um só ratinho (resultado correto) ou com dois ratinhos 
(resultado incorreto). Também neste estudo os bebês olhavam 
durante mais tempo para o resultado inesperado ou incorreto do 
que para o resultado esperado ou correto (Wynn, 1992). 
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através de mecanismos tais como a representação paralela 
e a quantifi cação. As quantidades maiores que 4 eram repre-
sentadas analogicamente, aproximadamente 6 meses após 
a aquisição dos princípios de contagem (Gelman & Gallistel, 
1978)6. 

Perante tal complexidade, salientamos que a indaga-
ção sobre o papel do subitizing no desenvolvimento da con-
tagem, ou vice-versa, é um tema para o qual as respostas 
ainda não são conclusivas, deixando-nos a certeza de se 
tratar de um tópico de investigação bastante complexo, uma 
vez que a interação dos dois processos é um fator a con-
siderar, o que, dada a especifi cidade e provável relaciona-
mento entre ambos os procedimentos, difi culta a completa 
compreensão do processo quando este é considerado não 
só na sua globalidade, como também na sua especifi cidade. 

Seguidamente, apresentaremos o modelo de Von 
Glasersfeld, que, na continuidade dos trabalhos de Piaget e 
Szeminska (1941/1975), postula o mecanismo de abstração 
refl exiva como o fator fundamental no desenvolvimento do 
conceito de número.

O modelo de Ernst Von Glasersfeld

Von Glasersfeld (1983), em oposição aos autores que 
se baseiam no subitizing para explicitar o desenvolvimento 
da noção de número e na continuidade dos estudos pro-
movidos inicialmente por Piaget e Szeminska (1941/1975) 
sobre o mecanismo de abstração refl exiva como um fator 
fundamental na construção das quantidades numéricas, 
levanta três problemáticas: 1) como defi nir uma unidade 
numérica ou, por outras palavras, como defi nir o que é pas-
sível de ser contado; 2) como é que a natureza intrínseca 
ao conceito de unidade numérica se transforma ao longo 
do desenvolvimento cognitivo do ser humano e 3) como é 
que as denominações de natureza numérica são aprendidas 
independentemente da contagem.

Em decorrência, Von Glasersfeld (1983) refere que 
a noção de unidade emerge como resultado de um ou mais 
atos de natureza mental. Desse modo, diz-nos que a unida-
de numérica é a consequência da seleção e da separação 
de elementos que resultam do fl uxo de experiências do ser 
humano e que caracterizam os objetos com os quais o indi-
víduo manteve contato direto. 

6    Em relação à representação das quantidades numéricas, Gelman 
e Gallistel (1978) defendem o ponto de vista de que a contagem é 
fundamentada em princípios e que, no decurso do desenvolvimento 
cognitivo, as crianças necessitam coordenar a aplicação de 
todos eles para que esse procedimento ocorra de forma correta. 
De acordo com os resultados dos estudos empíricos efetuados 
pelos autores, foram isolados cinco princípios: os três primeiros 
- o princípio de  correspondência termo a termo, o princípio  de 
estabilidade da contagem e o princípio cardinal - relacionam-se com 
as regras do procedimento da contagem (how-to-count principles); 
o quarto princípio -  o princípio de abstração - defi ne a possibilidade 
de aplicação da contagem a coleções particulares, ou, por outras 
palavras, defi ne o que é passível de ser contado, relacionando-se, o 
último princípio, com a irrelevância na ordem de contagem.

Com o avançar do desenvolvimento cognitivo, as 
unidades numéricas que estão envolvidas na contagem 
tornam-se progressivamente mais abstratas, sendo a abs-
tração refl exiva o mecanismo explicativo para tal desen-
volvimento. Assim, a noção de unidade, utilizada durante o 
processo de contagem, defi ne o ato de enumeração, que 
implica, necessariamente, a compreensão conceptual desse 
mesmo conhecimento. 

Logo, de acordo com a defi nição de contagem de Von 
Glasersfeld, ocorrem três atividades nessa construção, a sa-
ber: 1) a capacidade de produzir a sequência padronizada 
de numerais numa ordem fi xa, a qual, num primeiro momen-
to, é vocal e mais tarde subvocal, tornando-se cada vez mais 
completa; 2) a capacidade para produzir uma pluralidade de 
unidades que poderão ser contadas, a qual funciona como 
um princípio organizador, ou seja, no ato de contagem as 
crianças necessitam ser capazes de focalizar o seu nível de 
atenção em entidades discretas e 3) a coordenação entre a 
produção de uma lista convencional de numerais e a pro-
dução de uma pluralidade de unidades a serem contadas, 
em correspondência termo a termo (Von Glasersfeld, Steffe, 
Richards, & Thompson, 1983). 

Consequentemente, para Von Glasersfeld e cols. 
(1983), a contagem das unidades numéricas constitui uma 
atividade complexa onde os fatores perceptivos e motores 
desempenham funções relevantes. Posteriormente, são 
construídas unidades abstratas que resultam de atos de re-
fl exão e de síntese que advêm do conjunto de experiências 
vivenciadas pelo sujeito. Desse modo, o desenvolvimento 
das unidades numéricas envolvidas na contagem – associa-
ção de um numeral com uma entidade específi ca – torna-se 
um processo cada vez mais abstrato, em conformidade com 
a seguinte sequência: 

1) unidades perceptivas – formadas por padrões de “atenção 
fi xa” que fazem parte do vasto campo de experiências 
sensoriais conectadas com elementos concretos ou 
fenômenos do mundo real; 

2) unidades fi gurais – nesse caso a criança visualiza o objeto 
na ausência do mesmo, ou seja, o objeto é representado; 

3) unidades motoras – os atos motores, associados às 
unidades de contagem perceptivas e/ou fi gurais, tornam-se 
substitutos destas;

4) unidades verbais – os numerais, associados aos atos de 
contagem, substituem as coisas a contar e

5)  unidades abstratas – através de um numeral qualquer, 
toda a coleção de elementos unitários fi ca englobada, ou 
seja, as unidades numéricas tornam-se atos mentais.

Ainda, no que se refere ao processo de desenvolvi-
mento do ato de contar, Von Glasersfeld (1981) refere que 
a sequência numérica é, inicialmente, memorizada como se 
se tratasse de uma canção, sendo o ritmo de verbalização 
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da mesma um fator importante e que tem consequências em 
relação aos erros de contagem, se não for devidamente co-
ordenada com o ato de apontar ou com os relances visuais 
sobre os objetos de que se pretende saber a quantidade total. 

Além disso, para o mesmo autor, as primeiras per-
cepções que o bebê tem, através do processo de subitizing, 
estão associadas ao som de palavras e à imagem dos obje-
tos físicos que lhes correspondem (Von Glasersfeld, 1981). 

Essas primeiras percepções globais, de natureza 
sensório-motora, são consideradas noções protonuméricas, 
a partir das quais evoluem as noções verdadeiramente nu-
méricas, ocorrendo então, e numa primeira fase, uma trans-
crição da contagem repetida de objetos concretos, e/ou de 
objetos imaginados, para as primeiras noções numéricas, 
através da correspondência entre o conceito, o numeral, o 
som e/ou a imagem (Morgado, 1988). 

Desse modo, as crianças de dois anos, ao recitarem 
os primeiros três numerais, não estão propriamente a contar, 
uma vez que não possuem ainda o conceito de pluralidade. 
Para essas crianças, as várias denominações numéricas 
são uma sucessão heterogênea de itens sensório-motores, 
todos independentes entre si. A formação do conceito de 
pluralidade introduzirá o início da concepção numérica, uma 
vez que a criança passará a lidar com a noção de equiva-
lência entre classes (classifi cação), isto é, compreenderá 
que, do ponto de vista lógico, os elementos de uma dada 
coleção mantêm algo de semelhante entre si (igualdade) 
e essa consciência originará a noção de pluralidade (Von 
Glasersfeld & Richards, 1983).  

    Em suma, o conceito de número foi defi nido como 
uma criação conceptual resultante de um duplo ato de abs-
tração desde as atividades sensório-motoras construídas 
pela criança através da ação – abstração empírica – até a 
emergência de padrões comuns que, por abstração refl exi-
va, são isolados e originam a noção de unidade (Von Glaser-
sfeld e cols., 1983). 

Além disso, outro aspecto fundamental na compreen-
são da construção do número relaciona-se com a passagem 
da noção de pluralidade – de natureza sensório-motora – à 
noção de unidade aritmética – de natureza abstrata e obti-
da por abstração refl exiva – e, posteriormente à noção de 
número. Assim, todas as experiências do indivíduo proces-
sadas através de padrões de atenção focalizada são, por 
sua vez, re-processadas numa nova organização sequencial 
de impulsos focalizados e não focalizados que dão origem 
a unidades de natureza aritmética através de mecanismos 
semelhantes, em termos piagetianos, à abstração empírica 
e refl exiva (Von Glasersfeld e cols., 1983).

 Por outro lado, e de modo a evoluir para as noções 
de quantidade e de número, a noção de unidade aritmética 
deverá, através da iteração atencional e rítmica, ser aplicada 
a coleções fi nitas e infi nitas de objetos (Von Glasersfeld & 
Richards, 1983).  

Em suma, o conceito de unidade evolui, através da 
abstração refl exiva, de uma fase em que é parte integrante 
da experiência sensório-motora da criança para outra em 
que passa a ser interpretado de um ponto de vista abstra-

to e, desse modo, passa a poder ser aplicado a operações 
mais sofi sticadas como a adição e/ou a subtração de núme-
ros inteiros. 

Seguidamente, e na continuidade do modelo de cons-
trução do número de J. Piaget e Szeminska (1941/1975) e 
do modelo de contagem de Von Glasersfeld e cols. (1983), 
apresentaremos o modelo de K. Fuson (1988), para quem 
a contagem e a resolução de problemas aritméticos, em 
contexto social, constituem os principais aspectos a serem 
tomados em consideração na construção do conceito de 
número. 

O modelo de K. Fuson

O modelo de contagem apresentado por Fuson (Fu-
son, 1988; Fuson, Richards, & Briars, 1982; Fuson e Hall, 
1983) prevê que os princípios subjacentes à contagem são 
progressivamente abstraídos a partir dos contactos que as 
crianças mantêm com adultos ou outras crianças em contex-
tos culturais de natureza diversifi cada. 

Os trabalhos de investigação desenvolvidos por Fu-
son revelam, de modo geral, que a habilidade para enunciar 
corretamente a sequência de denominações numéricas 
deve-se, em parte, às oportunidades com que as crianças 
se deparam para aprender e praticar essa sequência, sendo 
bastante importante a presença de infl uências sociais, como 
programas específi cos de televisão, o contato com outras 
crianças, experiências conjuntas com adultos e/ou educado-
res, entre outros.

Assim, Fuson (1988) postula que as crianças entre 
os dois e os oito anos de idade utilizam as denominações 
verbais em contextos progressivamente mais complexos, 
sendo três deles de natureza matemática: 1) o contexto 
cardinal – a denominação numérica refere-se à totalidade 
de um conjunto de entidades discretas e indica a quantida-
de de elementos que constitui esse conjunto; 2) o contexto 
ordinal –  a denominação numérica faz referência a um dos 
elemento da coleção e descreve a sua posição em relação 
aos outros, que se encontram ordenados e 3) o contexto de 
medida – o numeral utilizado refere-se a uma quantidade 
contínua e indica quantas unidades lhe correspondem. 

Fuson (1988) refere ainda os contextos de sequência 
e de contagem, e classifi ca-os como de natureza cultural e 
que garantem, à criança, a utilização apropriada dos nume-
rais. Assim, o primeiro corresponde à leitura dos numerais, 
isto é, a criança reconhece o símbolo escrito de um dado nu-
meral e depois passa a emitir a correspondente designação 
verbal. Mais tarde, esses numerais escritos são imbuídos 
do signifi cado cardinal, mesmo em situações consideradas 
não numéricas, passando as crianças a serem capazes de 
utilizar as várias denominações numéricas em diversas situ-
ações do quotidiano. 

Fuson (1991) considera, ainda, que as crianças, 
quando iniciam a instrução formal da aprendizagem numé-
rica, não dominam, completamente, a utilização do número 
em todos os contextos, embora apresentem, sobre ele, um 
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conhecimento signifi cativo, como, por exemplo, enunciar a 
sequência de numerais sem contar qualquer objeto, esta-
belecer a correspondência entre estes e uma dada série de 
objetos e usar o último numeral para indicar a quantidade de 
elementos contados. 

Para Fuson, a contagem é uma atividade complexa 
na qual a criança terá que produzir, numa ordem específi ca, 
uma sequência de numerais culturalmente aceites. Além 
disso, deverá isolar, de todos os outros, o objeto que deseja 
contar e produzir uma sequência correta entre os atos de 
apontar e as denominações numéricas – dimensão tempo-
ral – e elaborar a correspondência correta entre o gesto de 
apontar e o objeto que pretende contar – dimensão espacial 
– e, fi nalmente, usar estratégias que facilitem a atribuição da 
sequencialidade aos objetos que se propõe contar. Além dis-
so, para que o processo de contagem tenha um resultado, 
é necessário que a criança se lembre da sequencialidade 
de todos os numerais, sendo a última palavra emitida a que 
determina a cardinalidade do conjunto, o que não ocorre de 
forma imediata. 

Em relação ao processo de aquisição dos numerais 
bem como das diferenças qualitativas nas representações 
mentais que as crianças vão elaborando sobre os mesmos 
– que começa, em média, por volta dos três anos e meio de 
idade e obedece a uma certa regularidade no que diz respeito 
às noções de ordem e de cardinalidade –, os resultados mos-
traram que o processo de integração entre a sequência dos 
numerais, a contagem e o seu signifi cado é bastante comple-
xo. Assim, Fuson (1988) refere a existência de cinco níveis de 
desenvolvimento na elaboração da sequência de numerais. 

No primeiro nível, designado nível de cordão (string 
level), os numerais são emitidos como uma globalidade, 
não sendo considerados como verdadeiros instrumentos 
de raciocínio, uma vez que não são compreendidos como 
distintos uns dos outros, pelo que não pode ser atribuída 
intencionalidade à correspondência termo a termo.

No segundo nível, denominado nível da cadeia 
inquebrável (unbreakable chain), a criança refere, separa-
damente, cada um dos numerais, sendo capaz de contar 
no sentido ascendente a partir da primeira unidade. Desse 
modo, consegue realizar operações simples de adição e de 
subtração, o que representa a conversão dos numerais em 
instrumentos de pensamento. 

No terceiro nível, designado cadeia quebrável (bre-
akable chain), a criança pode produzir partes da sequên-
cia de numerais a partir de um numeral qualquer. Assim, a 
criança poderá contar para a frente, a partir de um numeral 
específi co, e também é capaz de contar para trás, a partir de 
um dado ponto. 

  Em quarto lugar, surge o nível da cadeia numerável 
(numerable chain), isto é, os numerais tornam-se verdadei-
ras unidades matemáticas. Nesse nível, a contagem, a car-
dinalidade e a ordem estão ainda mais interligadas. Assim, 
o conjunto dos numerais pode representar situações espe-
cífi cas e ser manipulado através de operações aritméticas, 
tais como a adição e a subtração. As estratégias aritméticas 
aplicadas são cada vez mais efi cazes e consistentes.

Por último, foi observado o nível de cadeia bidire-
cional (bidirectional chain), ou seja, os numerais podem ser 
produzidos de maneira fl exível tanto no sentido ascendente 
quanto descendente. Nesse nível, as crianças dispensam a 
presença de objetos, uma vez que o valor cardinal passa a 
substituí-los. Consequentemente, podem relacionar conjun-
tos de numerais, uma vez que possuem a capacidade de 
estabelecer a equivalência cardinal e o sistema de relações 
ordinais. 

Verifi camos, assim, que o modelo de desenvolvimen-
to de contagem apresentado por K. Fuson indica que as 
crianças por volta dos quatro anos de idade contam objetos 
ordenados do início para o fi m da série, mas raramente o 
fazem no sentido contrário. 

Por outro lado, o modelo também sugere que a ta-
refa de enumerar um conjunto de elementos é considera-
da bastante complexa, sendo que entre os cinco e os seis 
anos de idade os dois aspectos da contagem e a respectiva 
coordenação, isto é, proferir uma denominação numérica 
específi ca e apontar o objeto correspondente, deverão ter 
já ocorrido. A internalização desse processo continua, nos 
anos seguintes, para números maiores, sendo facilitada pela 
frequência da contagem, que, segundo o modelo proposto, 
deveria ser encorajada, principalmente, pelos professores 
em situações signifi cativas de aprendizagem.

Desse modo, podemos constatar que, dos dois aos 
oito anos de idade, as crianças constroem relações cada 
vez mais complexas de natureza matemática e adquirem 
um conhecimento considerável acerca da especifi cidade de 
certas situações que infl uencia a utilização de designações 
numéricas para quantidades cada vez maiores. Também 
se observa a ocorrência de importantes transformações na 
conceptualização da interligação entre a ordem, a contagem 
e o valor cardinal, que se traduz pela aplicabilidade de con-
ceitos cada vez mais complexos e abstratos.

Em suma, verifi camos que, para K. Fuson, a conta-
gem tem um papel fundamental no desenvolvimento con-
ceptual das noções numéricas e consequente compreensão 
de problemas de estrutura aditiva. Considerando que esses 
aspectos são estruturantes no desenvolvimento do conceito 
de número, a autora destaca a interação social como um 
fator preponderante a considerar nessas aquisições. 

Considerações fi nais
Tendo como referência os estudos apresentados, po-

demos concluir que na construção dos primeiros conceitos 
numéricos se destaca o processo de contagem, cujo domí-
nio da inter-relação entre as noções de cardinalidade e a de 
ordem fi ca completo por volta dos oito anos de idade (Fuson, 
1988, 1992; Fuson & Briars, 1990; Fuson & Hall, 1983; Fu-
son & Kwon, 1992; Von Glasersfeld, 1983, 1988). 

Essa posição é contrária à hipótese defendida por 
Klahr e Wallace (1973) e Gelman e Gallistel (1978), que 
atribuem às crianças a posse de estruturas elementares ina-
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tas, que lhes permite desenvolver, desde bastante cedo, as 
primeiras noções numéricas elementares. 

No entanto, de acordo com Carruthers e Worthington 
(2005), subsistem dúvidas quanto ao melhor momento e 
método(s) a utilizar com o objetivo de desenvolver a aquisi-
ção do sistema numérico em crianças de cinco e seis anos 
de idade, especifi camente no que se refere à utilização de 
símbolos numéricos e à introdução de expressões algorítmi-
cas tais como ‘7+3=10’, problema que já se arrasta desde 
que Stone (1913) referiu que a aritmética tem um valor prá-
tico e cultural, critério esse que deveria fundamentar, segun-
do esse autor, os métodos de ensino da aritmética. 

De fato, o envolvimento social da criança com os 
seus companheiros na resolução de problemas através de 
jogos (Ferreira, 2003; Fonseca, 2010; Morgado, 1988, 1993) 
afi gura-se como um procedimento efi caz, uma vez que, atra-
vés de uma coordenação das relações presentes nos mes-
mos, a criança efetua a síntese da equivalência real com as 
variações aparentes (Piaget & Szeminska, 1941/1975).

Desse modo, a criança progride não só em relação 
ao desenvolvimento da inteligência lógica, como também no 
que se refere ao desenvolvimento da capacidade de relacio-
namento interpessoal, transformando o egocentrismo infantil 
em descentração do pensamento7, característica fundamen-
tal do processo de cooperação8 entre pares. 

Outro aspecto do desenvolvimento do conceito de 
número diz respeito à infl uência dos confl itos cognitivo e 
sociocognitivo, havendo evidências de que a criança entre 
os cinco e os seis anos de idade, ao integrar ativamente uma 
díade no processo de resolução de problemas e de se gerar, 
quando em dissonância com o par, uma rede complexa de 
argumentações e de contra-argumentações9, constrói estru-
turas de pensamento bastante elaboradas, de que resulta 
uma maior capacidade de abstração e, consequentemente, 
de generalização de estratégias de resolução de problemas 
de estrutura aditiva (Ferreira, 2003). 

Assim, defendemos que as metodologias de nature-
za predominantemente construtivista, nas quais o professor 
tem, essencialmente, o papel de orientador e de facilitador 
da aprendizagem, parecem ser bastante adequadas, por 
proporcionarem o desenvolvimento da abstração refl exiva e 

7  De acordo com Montangero, J. e Maurice-Naville, D. (1997, p. 93), 
Decentering consists of inverting the direction of assimilation and 
of foregoing privileged points of view in order to construct, by virtue 
of this very conversion, a double system that is at the same time 
objective and logic. (La pensée physique, 1950, p. 112).
8  De acordo com Montangero, J. e Maurice-Naville, D. (1997, p. 80), 
Let us call cooperation all relations between two or more individuals 
who are equals, or at least believe themselves to be so, that is to 
say, all social relations in which no element of authority or prestige is 
involved. (Sociological  studies, 1995, p. 200).
9  De acordo com Charaudeau e Maingueneau (2002), 
L’argumentation est au cœur de la conception ancienne de la 
rhétorique (p. 66). Si l’on défi nit l’argumentation comme une tentative 
pour modifi er les représentations de l’interlocuteur, il est claire que 
toute information joue ce rôle et qu’elle peut être dite argumentative 
en ce sens (Benveniste 1966 :242). Tout énoncé, toute succession 
cohérente d’énoncés (descriptive, narrative) construit un point de 
vue ou «schématisation», dont l’étude constitue l’objet de la logique 
naturelle (p. 67).

não a aplicação mecânica dos conhecimentos, e por permi-
tirem, em situação de interação social, a explicitação verbal 
e a justifi cação lógica das estratégias aritméticas utilizadas 
no processo de resolução de problemas de estrutura aditiva 
e, consequentemente, o desenvolvimento de competências 
de argumentação versus contra-argumentação lógicas, que 
deverão caracterizar o diálogo entre pares10, inerente à 
construção das relações conceptuais em causa.

Desse modo, chamamos a atenção para a necessi-
dade de criação, por parte dos professores, de condições de 
ensino/aprendizagem que, ao privilegiarem a interação entre 
pares (Piaget, 1969/1979) no desenvolvimento do conceito de 
número, não deixem de prestar o devido apoio individual à 
criança (Bidarra & Festas, 2005; Tilton, 1947) que, por razões 
desenvolvimentais, culturais ou outras, possam confrontar-se 
com difi culdades específi cas, o que não signifi ca, necessaria-
mente, a permanência num determinado nível de desenvolvi-
mento conceptual (Ferreira, 2003; Machado, 2010).

Os professores afi guram-se-nos como um elemento 
chave do processo de ensino/aprendizagem da aritmética 
inicial, sendo para isso necessário que dominem, do ponto 
de vista conceptual, os vários modelos subjacentes ao de-
senvolvimento do conceito de número, de modo a poderem 
diagnosticar não só as estratégias que as crianças utilizam 
para resolverem os problemas de estrutura aditiva (Ferreira, 
2003), como desenvolverem competências de prevenção do 
insucesso escolar nesse domínio.

 Assim, para que a efi cácia do professor ocorra, de-
verão conhecer o padrão evolutivo das primeiras estruturas 
aritméticas na criança (Bermejo & Diaz, 2007), o que pode 
contribuir não só para a construção de novas relações de 
natureza lógico-matemática, como para o desenvolvimento 
da autonomia e da independência intelectual11 logo desde 
os primeiros contactos com a aprendizagem das estruturas 
subjacentes à construção do conceito de número.

Para isso, pensamos que o diálogo entre pares em 
situação de resolução de problemas de estrutura aditiva 
deveria ser investigado, em estudos futuros, de modo a po-
dermos compreender como é que o uso da palavra contribui 
para a organização do pensamento da criança logo desde 
os cinco anos de idade e, desse modo, podermos desenvol-
ver modelos de compreensão do conceito de número mais 
alargados, em que a vertente narrativa12 fosse considerada 
como um dos processos explicativos desse fenômeno.

10  De acordo com Charaudeau e Maingueneau (2002), Du 
grec diálogos, «entretien, discussion», le terme dialogue signifi e 
proprement «entretien entre deux ou plusiers personnes».
11  Piaget (1935, 1939) defende que a fi nalidade da educação é 
a construção de sujeitos autônomos de um ponto de vista social, 
cognitivo e moral. Também Kamii e Devries (1991) referem que as 
crianças devem ser encorajadas no uso da sua própria iniciativa 
com o objetivo de satisfazerem a sua curiosidade e terem confi ança 
na capacidade de desenvolverem ideias próprias sobre as coisas e 
exprimi-las com convicção.
12  De acordo com Ferreira-Alves e Gonçalves (2001), A escola da 
pós-modernidade deverá por isso estar mais centrada nos processos 
do que nos resultados ou nos conteúdos. O que está verdadeiramente 
em causa num ensino que responda e se adéque a um mundo pós-
moderno é a importância dos processos, dos diálogos e, por isso, um 
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